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TEXTO / JUSTIFICAGAO

A Medida Provisoria n° 591, de 29 de novembro de 2012, passa a vigorar com a incluséo do
seguintes dispositivo:

“Art. 2°. A Lei n® 10.848, de 15 de marco de 2004, passa a vigorar com a sequinte
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redagao:
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§ 27 et st e s
! Il - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geragéo existentes,
inicio de entrega no ano subsequente ao da licitagio e prazo de suprimento de no minimo um
e no maximo quinze anos;
§ 7°-A. Poderdo participar das licitagées, para expansdo da oferta de energia, os
i empreendimentos de geragdo que sejam detentores de outorga de concessao, permissio ou
] autorizagdo ou de concesséo oriunda de sistema isclado, desde que atendam aos seguintes
requisitos:
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e) empreendimentos de geragéo cuja concesséo foi prorrogada ou licitada nos termos
da Medida Provisoria n° 579, de 11 de setembro de 2012,
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JUSTIFICAGAO

De acordo com o artigo 21 da Constituigdo Federal, compete & Uni&o explorar — diretamente
ou mediante autorizagdo, concessdo oU permissao — 0s servicos e Instalagdes de energia elétrica e o
aproveitamento energético dos cursos de agua, em articulagdo com os Estados onde se situam 0s
potenciais hidroenergéticos (inciso XII do art. 21 da Constiluigdo Federal).

Ainda, segundo a Lei n® 8.427, de 26 de dezembro de 1996, compete ao Poder Concedente
celebrar os contratos de concesséo ou de permissdo de servigos publicos de energia elétrica, de
concessao de uso de bem ptblico e expedir atos autorizativos. No exercicio da competéncia estrita da
celebragéo de contratos e a expedicéo de atos autorizativo, o Poder Concedente podera delegar essa
fungéo a Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

Neste contexto, entende-se que, pela Constituigdo Federal, a expedigao de atos autorizativos
é funcdo do Poder Concedente, podendo, por meio de delegagéo, essa expedigdo ocorrer pela
ANEEL. Considerando que ja existem outorgas de autorizaggo emitidas tanto pelo Ministério de Minas
e Energia (que representa a Uni#o como Poder Concedente) quanto pela ANEEL, e que os
empreendimentos ainda néo enfraram em operagéo comercial, é prudente uma corre¢éo na redagao
do § 7%-A do art. 2° da Lei 10.848, de 15 de margo de 2004, remetendo a permissdo em participagio
das licitagoes ndo a definigio da Instituigdo emissora do ato autorizativo, mas & existéncia ou néo do
ato autorizativo, que é 0 objetivo claro do citado paragrafo na Lei 10.848/2004.

Ademais, manter como estd a redagédo atual da Lei 10.848 s tem proporcionado faita de
clareza no arcabougo institucional, além de estar conduzindo a negacéo de participagio nas licitagdes
para empreendimentos possuidores de ato autorizativo emitido pelo Ministério de Minas e Energia e
que ainda ndo entraram em operacio comercial, em prejuizo & propria competigdo nos certames que
buscam a modicidade tarifaria junto ao consumidor final, objetivo precipuo da Medida Proviséria em
tela.

Sala das Sessodes, 05 de Dezembro de 2012,

Parlamentar

wo

Deputado Marcos Montes

I
.

;
]




